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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MJ - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

DGP - ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO


EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2011 – CPL/ANP/DPF

A União, por intermédio da Academia Nacional de Polícia, mediante o Pregoeiro designado pela Portaria nº 2.225, de 02 de abril de 2012, torna público para conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO para Registro de Preços nº: 04/2012 Processo nº: 08204.000197/2012-44, em regime de empreitada, tipo menor valor por item para futura aquisição de tatames para a Academia Nacional de Polícia, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.


O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, ao Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, que regulamenta a modalidade do Pregão Eletrônico, a Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, publicada no D.O.U. de 18 de julho de 2002 e aos Decreto nºs. 2.271/97 e Lei 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor, no que couber além da IN/MPOG nº 02/08, alterada pela IN/MPOG nº: 03/09, de 15.10.09, Decretos nºs. 3.555, de 08 de agosto de 2000, publicado no D.O.U. de 09 de agosto de 2000 e suas alterações, 3.931, de 19 de setembro de 2001 e 4.342, de 23 de agosto de 2002, publicado no D.O.U. de 26 de agosto de 2002, Lei Complementar nº 123/2007, Decreto nº 6.204, de 05 de setembro de 2007, publicado no DOU de 05 de setembro de 2007, Portaria nº 306 MPOG de 13/12/01 e anexos, aplicando-se subsidiariamente, as normas da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

A sessão pública de Pregão Eletrônico terá início com a divulgação das Propostas de Preços e início da etapa de lances no dia, hora e endereço eletrônico abaixo discriminado:

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br.

ENVIO DA PROPOSTA:

A partir da publicação deste Edital.

INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA:

Data: 20/07/2012 às 09:00 h ( horário de Brasília)
1 – DO OBJETO


1.1 – O presente Pregão tem como finalidade eventual aquisição de tatames olímpicos para utilização nos Cursos e Aulas pertinentes à Disciplina Defesa Pessoal Policial (DPP) e Artes Marciais do SEF/DIDH/COEN/ANP/DGP/DPF, conforme especificações constantes neste Termo de Referência.
2 – DA PARTICIPAÇÃO


2.1 – A sessão deste Pregão será pública e realizada em conformidade com este Edital na data, no horário e no endereço eletrônico indicado no preâmbulo.


2.2– Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO as empresas que:



2.2.1- Atendam às condições deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação, e estejam devidamente credenciadas na Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação (SLTI) do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, por meio do sítio www.comprasnet.gov.br, para acesso ao sistema eletrônico;



2.2.2 – Possuam registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF), conforme preceitua o art. 3°, §2°, do Dec. 5.450/2005. Este registro também será requisito obrigatório para fins de habilitação. A SLTI atuará como órgão provedor do sistema eletrônico.


2.3 – Como requisito para participação no Pregão Eletrônico, a licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do presente Edital.

2.4 – Não poderão participar desta licitação:



2.4.1 – Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;



2.4.2 – Empresas que estejam declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;


  

2.4.3 – Empresas que estejam suspensas de participar de licitação realizada pelo Departamento de Polícia Federal;


2.5 – Os documentos apresentados nesta licitação deverão:



2.5.1 – Conter número de CNPJ da licitante que está participando do certame, o qual deverá ser o mesmo constante das notas fiscais referentes à execução do futuro contrato, indicação essa indispensável para efeito de empenho da despesa e realização do pagamento;




2.5.2– Ser apresentados em original, em publicação da imprensa oficial ou em cópia autenticada por cartório.

3 – DO CREDENCIAMENTO


3.1 – O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, comprasnet (§ 1º, art. 3º do Decreto nº 5.450/2005).  


3.2 – O credenciamento do licitante dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, que também será requisito obrigatório para fins de habilitação.


3.3 – O credenciamento no provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico (§ 6º, art. 3º do Decreto nº 5.450/2005). 


3.4 – O uso de senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a Academia Nacional de Polícia, órgão promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros (§ 5º, art. 3º do Decreto nº 5.450/2005).

4 – DO ENVIO DA PROPOSTA NO SISTEMA


4.1 – Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico, os licitantes deverão encaminhar proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço até a data e hora marcadas para abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de propostas.




4.1.1 – Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.





4.1.2 - Qualquer elemento que possa identificar o fornecedor, antes do término da fase de lances, importará a desclassificação da proposta.

4.2 – A participação no pregão eletrônico dar-se-á pela utilização da senha privativa do licitante.


4.3 – Para participação no pregão eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório. 


4.4 – A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas no Decreto nº 5.450/2005.


4.5 - Por ocasião do envio da proposta, o licitante enquadrado como microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP deverá declarar, em campo próprio do sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos na referida lei.


4.6 – O licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico (comprasnet), o valor total unitário, sendo este levado a efeito para a fase de lances e a descrição do serviço ofertado, já considerados e inclusos os tributos, fretes, tarifas e as despesas decorrentes da execução do objeto. 

5 – DO INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA


5.1 - A partir do horário previsto no preâmbulo deste Edital, terá início a sessão pública deste Pregão Eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas, conforme Edital e Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, publicado no D.O.U. de 1º de junho de 2005.

6 – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS


6.1 – O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital e seus Anexos.


6.2 – A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.


6.3 – O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, e somente estas participarão da fase de lance.

  6.4 - Dar à proposta prazo de validade de 60 (sessenta) dias, a contar de sua apresentação;

6.5 -  Se o prazo indicado no subitem 6.4 não estiver expressamente indicado, a sua exigência será considerada como implicitamente aceita.

7 – DA FASE DE LANCES


7.1 – Aberta a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo cada licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.


7.2 – Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado e as regras de sua aceitação.


7.3 – O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema.


7.4 – Não serão aceitos dois ou mais lances de igual valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.


7.5 – Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.


7.6 – A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro.


7.7 – O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.


7.8 – No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízos dos atos realizados.


7.9 – Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão na forma eletrônica será suspensa e reiniciada somente após comunicação expressa aos licitantes.   

 
Das Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP

7.10 - Após a fase de lances, será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas – MEs e Empresas de Pequeno Porte - EPPs.



7.10.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas ME e EPP sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço.


7.11 - Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:


7.11.1 - A ME ou EPP mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;


7.11.2 - Não ocorrendo a contratação da ME ou EPP, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 7.10.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.


7.12 - Na hipótese do não uso do direito de preferência, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.


7.13 - O disposto no subitem 7.10 e seguintes só se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por ME ou EPP.


7.14 - A ME ou EPP mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão.

8 – DA NEGOCIAÇÃO


8.1 – Encerrada a etapa de lances, concedido o benefício às microempresas e empresas de pequeno porte, de que trata o art. 44 da Lei Complementar nº 123/2006, o Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento e o valor estimado para contratação, não se admitindo negociar condições diferentes das previstas neste Edital.


8.2 – A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

9 – DA FORMULAÇÃO DA PROPOSTA VENCEDORA


9.1 – A proposta final ajustada ao último lance ofertado juntamente com a documentação habilitatória, deverão ser encaminhadas, preferencialmente, em papel timbrado do licitante, ou apenas identificada com razão social e ainda conter:

9.1.1 – nome do representante legal da empresa;



9.1.2 – valores expressos, obrigatoriamente, em real;


                   9.1.2.1 – Apresentar valor total em algarismo e por extenso.



9.1.2.2 – Havendo divergência entre o valor expresso em algarismo e por extenso prevalecerá o último. 



9.1.3 – endereço, telefone/fax, CNPJ/MF, banco, agência, número da conta corrente e praça de pagamento;


 
9.1.4 – validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da abertura do Pregão;


9.2 – Deverá, ainda, apresentar as seguintes declarações:



9.2.1 – Declaração de que nos preços estão inclusos todos os custos, tributos e despesas necessárias ao cumprimento integral do objeto ora licitado, não sendo considerados pleitos de acréscimos a esse ou a qualquer título posteriormente.



9.2.2 – Declaração de que cumprirá todos os prazos estabelecidos no Edital e seus Anexos.


9.3 – A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto desta licitação, sem conter alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.


9.4 – Não será permitida a alteração da proposta após sua apresentação.


9.5 – Após apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e aceito pelo Pregoeiro.


9.6 – Serão desclassificadas as propostas que não atendam as exigências deste Edital e seus Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o seu julgamento. 

10 – DA ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS


10.1 – O Pregoeiro efetuará o julgamento das propostas de acordo com as exigências editalícias, menor preço por item.


10.2 – Havendo aceitação da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro analisará os documentos de habilitação.


10.3 – Se a proposta ou lance de menor valor for recusado, ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta subseqüente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação até a apuração de  uma proposta que atenda a este Edital.

11 – DA ENTREGA DE AMOSTRAS OU DILIGÊNCIAS
11.1 – Oferecer amostra dos produtos ofertados ou agendar diligência junto ao Serviço de Educação Física - SEF, indicando local em que possa ser realizada análise dos equipamentos, incluindo os prospectos com a respectiva especificação técnica, marca, fabricante, modelo e a referência dos materiais, no prazo máximo de 07 (sete) dias úteis contados a partir do encerramento da fase de lances, nas seguintes condições:

11.1.1 – as amostras que forem entregues para efeito de análise deverão estar devidamente identificadas com o nome da empresa, número do processo, número da licitação, o número do item, os prospectos com as respectivas especificações técnicas;

11.2 - A identificação da amostra é de inteira responsabilidade do licitante.

11.3 - A classificação do item ficará condicionada à aprovação da amostra apresentada.

11.4 – A análise da amostra será efetuada pelo Serviço de Educação Física – SEF da Academia Nacional de Polícia, persistindo qualquer dúvida sobre a procedência e a qualidade dos materiais, o SEF poderá realizar diligências que se julgarem necessárias.

11.4.1 – Para aprovação da amostra será adotado o seguinte procedimento:

11.4.1.1 – 1ª fase: Análise criteriosa dos equipamentos, no que se refere à adequação do material com o especificado no edital, ocorrendo à desclassificação, não será submetido à fase subseqüente;

11.4.1.2 – 2ª fase: Análise visual, ocorrendo à desclassificação, não será submetido à fase subseqüente;

11.4.1.3 – 3ª fase: Teste de qualidade, manuseio, durabilidade e emprego dos equipamentos.

11.5 – A licitante, mediante agendamento prévio com o setor técnico, poderá acompanhar análise das amostras.

11.5.1 – As etapas da análise serão fotografadas e inseridas no Relatório da Área Técnica.

11.5.2 - As amostras apresentadas poderão ser abertas, manuseadas, desmontadas, receber cortes, secções, vincos ou movimento nas peças, sendo devolvidos à licitante no estado em que se encontrarem ao final da avaliação técnica, sem ônus para a Polícia Federal.

11.6 - Caso a amostra apresentada seja considerada inadequada pelo SEF, será analisada a proposta da empresa subseqüente.

11.7 - A licitante que não encaminhar a amostra no prazo estabelecido ou não agendar junto ao SEF, indicando local para analise dos itens ofertados, será desclassificada, sendo convocada a proposta subseqüente.

11.8 - Após o vencimento do prazo de entrega da amostra não será aceita eventual complementação, ajuste, modificação ou substituição no produto apresentado para fins de adequá-lo às especificações constantes do Edital.

11.9 - A amostra analisada ficará à disposição da empresa durante o período de 30 (trinta) dias contados da assinatura do contrato com a empresa vencedora, sendo inutilizadas após este prazo, caso não haja manifestação da empresa em retirar a amostra.

12 – DA HABILITAÇÃO


12.1 – A habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, e por meio da documentação complementar especificada neste Edital.


12.2 – O licitante deverá apresentar habilitação parcial válida no SICAF ou documentos que supram tal habilitação.


12.3 - Para fins de habilitação, o licitante deverá apresentar, ainda, a seguinte documentação complementar: 




12.3.1 – Declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, conforme mo ;



12.3.2 – Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de sua Habilitação, conforme regulamentação constante da IN/MARE nº 05/95, com alterações da IN/MARE nº 09/96;



12.3.3 – Atestado (s) de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a empresa licitante forneceu ou esteja fornecendo material pertinente e compatível em características e quantidades com o item cotado da licitação.


12.3.4 – Aprovação do material para uso em competições oficiais de judô pelas principais entidades regulamentadoras da modalidade olímpica, em nível nacional ou internacional.


12.3.5 – Comprovação de Patrimônio Líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor proposta final, a qual será exigida somente no caso de o licitante apresentar resultado igual ou inferior a 1 (um) em quaisquer dos índices: Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência Geral, calculados e informados no SICAF.

12.3.6 - CNDT – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida a partir do Banco Nacional dos Devedores Trabalhistas, centralizado no Tribunal Superior do Trabalho, conforme art. 27, inciso IV da Lei nº 8.666/93 alterada pela Lei n º 12.440/2011.


12.4 – A verificação em sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.


12.5 – Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados para habilitação deverão estar em nome do licitante, e, preferencialmente, com número, CNPJ e o respectivo endereço.


12.6 – Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.


12.7 – Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, o licitante será declarado vencedor.

      Das Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP
12.8 – As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar declaração, sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais para a qualificação como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, estando aptas a usufruir o tratamento favorecido no estabelecido nos arts. 42 a 49 da lei Complementar 123/2006, conforme Anexo VI, bem como toda a documentação exigida neste Edital incluindo a regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.



12.8.1 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para regularização da documentação.



12.8.2 – A não regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da Ata de Registro de Preços, ou revogar a licitação.

12.9 – A omissão da empresa em informar que não mais se encontra na condição de empresa de pequeno porte, associada à obtenção de tratamento favorecido em licitações, justifica a sua inabilitação pra participar de licitações na Administração Pública Federal.
13 – DO ENVIO DA PROPOSTA VENCEDORA E DA DOCUMENTAÇÃO


13.1 – A proposta final ajustada ao último lance ofertado do licitante vencedor e os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF, inclusive quando houver necessidade de envio de anexos, deverão ser remetidos via fac-símile para o número (61) 2024-8944, ou para o endereço eletrônico cpl.anp@dpf.gov.br, em até 2 (duas) horas úteis, contadas a partir da solicitação do Pregoeiro.


13.2 - A proposta e os documentos remetidos via fac-símile ou por meio eletrônico (quando solicitado) deverão ser encaminhados em original ou por cópia autenticada, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado a partir da solicitação do Pregoeiro, à Comissão Permanente de Licitações Divisão de Administração Academia Nacional de Polícia - CPL/DAD/ANP- DPF; situada na Estrada Parque do Contorno Rodovia DF 001 Km 02, Setor Habitacional Taquari  Lago Norte Brasília - DF, CEP: 71.559-900.


13.3 – Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado e, também, devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos.


13.4 – Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos.

14 - DAS CONDIÇÕES, DO PRAZO DE ENTREGA, HORÁRIO E DO LOCAL DE FORNECIMENTO.


14.1 – O prazo de entrega do material será de até 30 (trinta dias) dias corridos, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho.

14.1.1 - Os materiais deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, em perfeitas condições de utilização, com garantia contra defeitos de fabricação, e deverão ser entregues no Serviço de Materiais – SEMAT/DAD/ANP, no endereço Estrada Parque do Contorno Rodovia DF 001 Km 02, Setor Habitacional Taquari  Lago Norte Brasília - DF, CEP: 71.559-900., sem ônus de frete e acompanhados das respectivas Notas Fiscais.


14.2 – O recebimento dos materiais será feito por comissão designada pela DAD/ANP e somente se efetivará após ter sido examinado e julgado em perfeitas condições.
 


14.2.1 – Os materiais serão recebidos provisoriamente, para verificação das conformidades com as especificações e quantidades.

      
 14.2.2 – Os materiais serão recebidos definitivamente, em até 15 (quinze) dias da data do recebimento provisório, após aferição da Nota de Empenho e Nota Fiscal, sobre a qualidade e quantidade oferecida pela empresa vencedora.

                   
 14.2.3- O aceite pelo servidor não exclui a responsabilidade civil da licitante vencedora por vícios qualitativos, quantitativos ou técnicos (aparentes ou ocultos) ou por desacordo com as especificações estabelecidas neste edital, verificadas posteriormente.
      
14.2.4- Em caso de não aceitação do(s) item (ns) solicitados no Pedido de Fornecimento, após verificação e teste, fica a beneficiária do registro de preços obrigada a retirá-lo e a substituí-lo(s) no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, subseqüentes a conferência, confirmada por telefone, fac-símile ou por escrito, sem prejuízo das penalidades previstas neste edital.

14.3 – A licitante obriga-se a entregar materiais solicitados de acordo, estritamente, com as especificações descritas neste instrumento, sendo de sua inteira responsabilidade a reposição do material que venha a ser constatado pela Administração não estar em conformidade com as referidas especificações constantes neste Termo de Referência.

15 – DO RECURSO 


15.1 – Declarado o vencedor, o Pregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o qual qualquer licitante poderá, de forma motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.


15.2 – O Pregoeiro fará juízo de admissibilidade da intenção de recorrer manifestada, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do sistema.


15.3 – O recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados a apresentar as contra-razões, também via sistema, em igual prazo que começará a correr a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhe assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.


15.4 – A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento da sessão pública deste Pregão, implica decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante vencedor.


15.5 – O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

16 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO


16.1 – O objeto deste Pregão será adjudicado ao licitante vencedor após decididos os recursos, quando houver, sujeito o certame à homologação do Diretor da Academia Nacional de Polícia.

17– DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA


17.1 – As despesas decorrentes da presente aquisição correrão à conta da Academia Nacional de Polícia para o exercício de 2012 e os valores contados pelo setor de compras da DAD/ANP/DPF, mediante pesquisa de preços no mercado conforme propostas constantes nos autos do processo licitatório.
18 – DO EMPENHO


18.1 – A Nota de Empenho só será emitida após consulta ao CADIN, conforme estabelece o art. 6º da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002.

             

18.1.1 – Caso seja comprovada pendência no CADIN, a empresa será notificada formalmente e ser-lhe-á concedido prazo de 5 (cinco) dias úteis para sua regularização.
.

19 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

19.1 – Após homologado o resultado deste Pregão, a ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA convocará o licitante vencedor, durante a validade de sua proposta, para assinatura do instrumento contratual, dento do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo do previsto no art. 81 da Lei nº 8.666/1993.

19.2 – O prazo para assinatura do instrumento contratual poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.

19.3 – A assinatura da Ata de Registro de Preços está condicionada à verificação da regularidade da habilitação do licitante vencedor no SICAF.

19.4– É facultado ao Pregoeiro, quando o convocado não assinar a ata no prazo e nas condições estabelecidas, convocar outro licitante, obedecida a ordem de classificação, para assiná-lo, após negociação, aceitação da proposta e comprovação dos requisitos.

19.5 – A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses a partir da sua Publicação no Diário Oficial da União.

20 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
20.1- Responsabilizar-se integralmente pela entrega dos objetos licitados, observando a legislação vigente;

20.2 – Fornecer os materiais de consumo no local indicado, observando rigorosamente as especificações e exigências estabelecidas neste Edital e na Proposta de Preços apresentada pela empresa por ocasião da licitação;

20.3 – Responder por quaisquer prejuízos ou danos pessoais e/ou materiais que seus empregados ou prepostos causarem à contratante ou aos servidores desta ou a terceiros durante a permanência no local de entrega, decorrentes de ação ou omissão culposa ou dolosa, procedendo imediatamente os reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente incluindo as entregas feitas por transportadoras;


20.4 – Responder por todos os ônus referentes ao serviço de entrega dos materiais, tais como fretes, encargos sociais e legais, impostos, seguros e obrigações trabalhistas e previdenciárias relativas aos seus empregados, e por quaisquer acidentes que possam a ser vítimas seus empregados ou prepostos;

20.5 - Substituir no prazo máximo de 07 (sete) dias todo e qualquer dos objetos licitados por outro com as mesmas características no caso em que apresentem defeitos de fabricação insanáveis, ou que venham a apresentá-los durante o período de garantia;

20.6 – Assinar a ata de Registro de Preços, no prazo máximo de 05(cinco) dias úteis, a contar da notificação;

20.7 – Fornecer o objeto dentro do prazo estabelecido neste Termo de Referência;

20.8 – Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, atendendo de imediato as reclamações;

20.9 – Informar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, quanto à aceitação ou não do fornecimento a outro órgão ou entidade, não participante deste registro de preços, que venha a manifestar o interesse em utilizar a ata de registro de preços provenientes deste certame licitatório;

20.10 – Manter, durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços, todas as condições que ensejaram sua habilitação e qualificação no certame licitatório.

21 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
21.1 – Efetuar o pagamento nas condições e prazos pactuados.

21.2 – Notificar a adjudicatária, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos materiais de consumo recebidos para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;

21.3 – Fornecer por escrito as informações necessárias para o recebimento dos materiais de consumo fornecendo todas as facilidades para seu efetivo cumprimento;



21.4 - Designar uma comissão especialmente para acompanhar e fiscalizar o recebimento dos materiais de consumo, a ser indicado pela Divisão de Administração/ANP, anotando em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, sendo que as decisões e providências que ultrapassarem sua competência deverão ser solicitadas em tempo hábil para adoção das medidas convenientes;

21.5 – Não permitir o recebimento dos materiais em desacordo com o preestabelecido;

21.6 – Efetuar controle dos fornecedores, dos preços, dos quantitativos e das especificações dos itens cotados;

21.7 – Notificar o fornecedor registrado quanto à requisição do objeto, mediante o envio ou a retirada da Nota de Empenho;

21.7.1 – A Nota de Empenho repassada ao fornecedor equivalerá a uma ordem de fornecimento;

21.8 – Consultar o fornecedor registrado quanto ao interesse em fornecer objeto a outro órgão ou entidade que externe a intenção de utilizar a Ata oriunda deste Registro de Preços;

21.9 – Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados e a aplicação de penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços.

22 – DAS SANÇÕES APLICÁVEIS AO LICITANTE

22.1 - A inexecução total ou parcial das obrigações assumidas sujeitará a empresa adjudicatária às sanções previstas, podendo a Administração, garantida prévia defesa, aplicar as seguintes sanções:




22.1.1 - Advertência, que deverá ser feita através de notificação por meio de ofício, mediante contra-recibo do representante legal da Contratada, estabelecendo prazo para cumprimento das obrigações assumidas;




22.1.2 - Multa de:


22.1.2.1 – 0,2 % (zero vírgula dois décimos por cento) por dia de atraso, no descumprimento das obrigações assumidas, sobre o valor do inadimplemento, até o 30° (trigésimo) dia, sem prejuízo das demais penalidades;


22.1.2.2 – 0,4% (zero vírgula quatro décimos por cento) por dia de atraso no descumprimento das obrigações assumidas, sobre o valor do inadimplemento, após o 30° (trigésimo) dia, limitada ao percentual de 10% (vinte por cento), sem prejuízo das demais penalidades;



22.1.2.3 – Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação, incidente no caso de inexecução total;



22.1.2.4 – No caso de atraso de entrega ou inexecução da entrega da Ata de Registro de Preços superior a 90 (noventa) dias, poderá a Administração rescindir o Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das penalidades previstas na Lei de Licitações (Lei n° 8.666/93);



22.1.2.5 – No descumprimento parcial das obrigações, o valor da multa será calculado de forma proporcional ao inadimplemento;

22.2 - A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia ou do pagamento eventualmente devido pela CONTRATANTE ou, ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente;

22.3 – As penalidades previstas poderão ser suspensas no todo ou em parte, quando o atraso no cumprimento das obrigações for devidamente justificado pela empresa contratada, por escrito, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis e aceito pela contratante;

22.4 – Poderá ser aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado para a contratação e, ainda, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das demais sanções cabíveis, enquanto perdurarem os motivos determinantes na punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, garantindo o direito prévio da citação e da ampla defesa, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal;

22.5 - As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de suspensão do direito de licitar, o licitante deverá ser descredenciado, por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital, na Ata de Registro de Preços e das demais cominações legais.

22.6 – A multa aplicada após regular processo administrativo deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela contratante.

23 – DO PAGAMENTO


23.1 – A empresa contratada deverá indicar na Nota Fiscal/Fatura o número da Ata de Registro de Preços firmado com a ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA/DPF.


23.2 – O pagamento será efetuado mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, em duas vias, por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente as empresa contratada, em até 10 (dez) dias úteis.

23.3 – O pagamento será creditado em favor do Contratado por meio de ordem bancária contra qualquer entidade bancária indicada na proposta, devendo para isso ficar explicitado o nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito.


23.4 – Será procedida consulta “ON LINE” ao SICAF antes de cada pagamento a ser efetuado ao Contratado, para verificação da situação do mesmo, relativamente às condições exigidas na contratação, cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do processo próprio. Caso fique constatado o vencimento das guias de recolhimento do FGTS e da Previdência Social, a empresa deverá apresentar, no prazo constante da solicitação feita pela Administração, a sua regularização.


23.5 – Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente na Academia Nacional de Polícia em favor do Contratado. Caso o mesmo seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário.


23.6 – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma para tanto, ficará convencionada a taxa de encargos moratórios devida pela Academia Nacional de Polícia entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento do Contratado, mediante a aplicação da seguinte fórmula:


EM = I x N x VP


Onde:


EM = Encargos Moratórios;


N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;


VP = Valor da parcela pertinente a ser paga;


TX = Percentual da taxa anual = 6% (seis por cento);

 
I = Índice de compensação financeira, assim apurado:



I = (TX/100)       →       I = (6/100)       →       I = 0,00016438      

                                 365                                365




23.7.1 – A compensação financeira prevista nessa condição será cobrada em Nota Fiscal/Fatura, após a ocorrência.

24 – DA GARANTIA


24.1 – Os materiais relacionados no presente Termo de Referência deverão ter garantia de no mínimo 12 (doze) meses contados a partir do recebimento definitivo pela Academia Nacional de Polícia, prevalecendo a garantia oferecida pelo fabricante do mesmo, se por prazo superior.


24.1.1 – O termo de garantia ou equivalente deve esclarecer, de maneira clara e adequada em que consiste a mesma garantia, bem como a forma, o prazo e o lugar em que deverá ser exercitada, o ônus a cargo da contratada, devendo ser entregue, devidamente preenchido pelo fornecedor, no ato do fornecimento, acompanhado de manual de instalação e uso do produto.


24.1.2 – Após qualquer reparo realizado, deverá ser elaborado o relatório técnico correspondente, registrando os horários de início e término do atendimento, defeitos apresentados, ações corretivas, identificação do funcionário e quaisquer outras anotações pertinentes.

25 – DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL


25.1 – Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão, mediante petição a ser enviada, preferencialmente, para o endereço eletrônico cpl.anp@dpf.gov.br.




25.1.1 – O Pregoeiro decidirá sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.




25.1.2 – Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para realização do certame, exceto quando a alteração não afetar a formulação das propostas.


25.2 – Os pedidos de esclarecimentos referentes a este procedimento licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente, para o endereço eletrônico cpl.anp@dpf.gov.br.


25.3 – As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizados no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, por meio do link Acesso livre>Pregões>Agendados, bem como no sítio www.dpf.gov.br/licitacao/, para conhecimento da sociedade em geral e dos fornecedores, cabendo aos interessados em participar do certame acessá-los para obtenção das informações prestadas. 

26 – DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS


26.1 – A autoridade competente para aprovação do procedimento licitatório somente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente.


26.2 – É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligências destinadas a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam constar originariamente da proposta ou da documentação.


26.3 – Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação deste procedimento licitatório, ressalvado o direito, em caso de boa-fé, de ressarcimento pelos encargos que tiverem suportado no cumprimento da obrigação assumida.


26.4 – Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida, por conveniência exclusiva da Academia Nacional de Polícia.


26.5 – O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição das suas qualificações e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de pregão.


26.6 – Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Academia Nacional de Polícia não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do procedimento licitatório.


26.7 – As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, poderão ser processadas e julgadas na Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro.  

27 – DOS ANEXOS


27.1 – São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos:



ANEXO I – Termo de Referência;



ANEXO II – Valores Máximos Admissíveis;



ANEXO III – Modelo de Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos;



ANEXO IV – Modelo de Declaração (Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999);



ANEXO V – Documento de comprovação de entrega de amostra;


ANEXO VI – Modelo de Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte


ANEXO VII – Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta


ANEXO VIII – Minuta da Ata de Registro de Preços
 Brasília – DF, 01 de junho de 2012.

HUGO DE OLIVEIRA ARRUDA
Pregoeiro da ANP/DPF
ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

1.
DO OBJETO

1.1.      Registro de Preços para aquisição de tatames olímpicos para utilização nos Cursos e Aulas pertinentes à Disciplina Defesa Pessoal Policial (DPP) e Artes Marciais do SEF/DIDH/COEN/ANP/DGP/DPF, conforme especificações constantes neste Termo de Referência.

2.
DA JUSTIFICATIVA

2.1 O Serviço de Educação Física (SEF) da Academia Nacional de Polícia (ANP) é o setor responsável pelas disciplinas Defesa Pessoal Policial e Atividade Física Policial no âmbito das ações de capacitação promovidas para a Polícia Federal, sendo certo que nos últimos sete anos não houve aquisição de novos tatames para equipar os dois dojôs necessários para ministrar aulas e treinamentos da disciplina Defesa Pessoal Policial e seus conteúdos específicos tais como: Defesa de Terceiros e Autoridades, Técnicas de Imobilizações e Conduções, Técnicas de Sobrevivência Policial em situações de médio e alto risco, Imobilizações Policiais para Seguranças de Aeroportos, dentre outros, o que vem causando dificuldades e mesmo redução na qualidade e segurança das atividades pedagógicas desenvolvidas.

2.2 O SEF ainda se encontra responsável pela coordenação e manutenção da Escola de Artes Marciais da ANP, criada pela Direção da ANP por intermédio da Portaria nº 1305/2010-ANP, de 01 de outubro de 2010, com o desenvolvimento de aulas e treinamento de Judô, Karatê e outras artes marciais para os servidores da Polícia Federal nos citados dojôs durante todo o ano, inclusive com a existência de projeto social para crianças carentes cujas aulas de Judô acontecem nesses mesmos espaços, conforme acordo realizado com escola pública.

2.3 Dessa forma, os tatames hoje existentes no SEF estão com sua eficiência reduzida para amortecimento das quedas em razão do constante e intensivo uso, sendo certo que os referidos equipamentos foram utilizados no período por pelo menos 5.000 alunos em cursos de formação e capacitação policial, o que causou desgaste natural considerável, não havendo condição de reparos.
2.4 Dessa forma, existe uma demanda quase que diária de utilização desses equipamentos, acarretando um desgaste natural pelo uso, havendo a necessidade iminente de substituição, sob pena de haver prejuízo didático e mesmo físico, com a possibilidade de ocorrência de lesões aos alunos e policiais em treinamentos e cursos, haja vista que os equipamentos não mais desempenham adequadamente a função de amortecimento de quedas e impactos.

2.5 Esclarecemos que vários cursos de capacitação continuada ocorrem na Academia Nacional de Polícia, com a necessidade de contarmos com as duas áreas de treinamento de Defesa Pessoal Policial e Artes Marciais devidamente equipadas e preparadas para as demandas de capacitação e treinamento. Nesse particular deveremos realizar vários cursos de capacitação policial visando as operações de segurança da Copa do Mundo de 2014, cujas ações já iniciarão no próximo mês de maio, alcançando inicialmente pelo menos 280 policiais. Para 2013 e 2014 diversos cursos já estão previstos, considerando a necessidade de treinarmos cerca de 1.800 policiais para atuação na segurança do citado mega evento esportivo, razão pela qual a aquisição neste momento dos tatames é de vital importância para bem alcançarmos os objetivos dessas ações educacionais, inclusive buscarmos mais segurança nas instalações onde os treinamentos serão ministrados em Brasília/DF. 

2.6 Por outro lado, com a seleção da Academia Nacional de Polícia como um dos locais que poderão ser utilizados para treinamento de aclimatação pelas equipes que participarão dos Jogos Olímpicos do Rio de Janeiro 2016, existe a necessidade de adequação dos espaços e locais de treinamento às exigências de alto nível, o que somente será possível com a aquisição de equipamentos que também atendam a essa finalidade. No caso dos Dojôs, melhoramentos já foram efetuados, necessitando finalizar a adequação com a aquisição e instalação de tatames para a prática do Judô (que se adequam também à prática de outras artes marciais), com especificações olímpicas e aprovados pelos principais organismos que administram o citado esporte.
2.7 Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos da Lei nº 10.520 de 2002, do decreto nº 3.555, de 2000 e do decreto nº 5.450 de 2005.

2.8 A licitação deverá observar as normas e procedimentos contidos na Lei nº 10.520/2002, c/c o Decreto nº 3.931/2001, alterado pelo Decreto nº 4.342/2002, e subsidiariamente as normas da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

2.9 Os bens a serem adquiridos enquadram-se nos termos do Decreto nº 3931 de 2001, artigo 2º, inciso III que versa sobre o Regulamento de Regime de Preços.

3 DAS CARACTERÍSTICAS BÁSICAS DOS EQUIPAMENTOS, DAS SUAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E QUANTIDADES NECESSÁRIAS

	Item 01
	Tatames Olímpicos para competição oficial e prática de Judô
	Qtd. 228

	Especificação:

Dimensão: 2000mm x1000mm x40mm

Cobertura: Capa em lona de vinil com textura em efeito palha natural, antiderrapante, impermeável e lavável.

Base: Fundo antiderrapante (anti-slip).

Composição: Espuma de alta densidade, reconstituída de grânulos de poliuretano de 8mm de diâmetro reciclados, prensados e aglutinados, com densidade de 250kg/m3, isento de EVA.

Quantidade e Cores: 100 unidades de tatames na cor amarela e 128 unidades de tatames na cor azul.

Aprovação técnica: O material deverá ter  aprovação para uso em competições oficiais de Judô pelas principais entidades regulamentadoras da modalidade olímpica, em nível nacional ou internacional.


4.
DA PROPOSTA DE PREÇOS

4.1
 A proposta deverá ser apresentada em planilha discriminativa, que deverá conter:

a) detalhamento dos objetos e de todos os seus acessórios;

b) as quantidades;

c) valores unitários e totais por unidade, em moeda nacional, em algarismo e por extenso;

d) prazo de vencimento da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias;

e) prazo para entrega dos materiais;

 f) dados bancários da Empresa, tais como número da conta corrente, agência e nome do Banco.

g) marcas e modelos dos objetos;

h) garantia dos objetos, contra defeitos de fabricação e funcionamento, será de 12 (doze) meses a contar da data do recebimento definitivo pela Academia Nacional de Polícia, prevalecendo a garantia oferecida pelo fabricante do mesmo, se por prazo superior.

4.2
Nos preços já deverão estar consideradas todas as despesas com tributos, fretes, transportes, seguros e demais despesas que incidam direta ou indiretamente, nos preços para fornecimento do objeto deste Termo de Referência.

4.3
Todos os materiais entregues deverão ser acompanhados de nota fiscal dos produtos com o nome e caracterização clara e precisa. Deverá conter também o número da Nota de Empenho firmada com a Academia Nacional de Polícia. 

4.4
Todos os materiais deverão ser novos, comprovadamente de primeiro uso, de acordo com as especificações e condições estipuladas neste Termo de Referência. 

5.
DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA

5.1 
A entrega deverá ser IMEDIATA, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar do recebimento da Nota de Empenho de fornecimento pela contratada.  A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá sanções previstas na  Lei  nº 8.666/93 e no edital.

5.2 
Os materiais deverão estar acondicionados de forma a permitir a completa segurança durante o transporte, e serão entregues no Setor de Materiais da Divisão de Administração da Academia Nacional de Polícia, Rodovia 001 DF Km 002, Setor Habitacional Taquari, Lago Norte CEP: 71.559-900; em Brasília/DF, de segunda a sexta-feira, das 8h às 12h e das 14h às 17h.

5.3 
Cronograma de entrega:

	Item
	Materiais
	Quantidades
	Entrega imediata

	01
	Tatames olímpicos para competição e prática de Judô – 128 unidades na cor azul e 100 unidades na cor amarela. 
	228
	30 dias


6.
 DO RECEBIMENTO

6.1 - O recebimento dos materiais deverá ser efetuado por servidor da Academia Nacional de Polícia, com o objetivo de verificar sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e serão recebidos:

6.1.1 - Provisoriamente, no ato da entrega, para posterior verificação da conformidade dos materiais com as especificações constantes neste Termo de Referência, na proposta da empresa, marca fabricante e modelo.
6.1.2 - Definitivamente, no prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento provisório e após a verificação da conformidade qualitativa e quantitativa dos materiais.

6.2 - Obriga-se a Empresa a retirar das dependências da Academia Nacional de Polícia, os materiais porventura impugnados pela FISCALIZAÇÃO, sendo expressamente proibido manter quaisquer materiais que não satisfaçam as Especificações, devendo substituí-los em até 5 (cinco) dias úteis, contados da comunicação realizada pelo Academia Nacional de Polícia.

7.
DO PAGAMENTO

7.1 
O pagamento será efetuado, mediante entrega dos materiais, acompanhados pela Nota Fiscal discriminada de acordo com a Nota de Empenho, após conferência, atesto e aceite pelo servidor da ANP designado para tal fim.

7.2 
O pagamento será creditado em favor da Empresa, por meio de ordem bancária contra qualquer banco indicado na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito o qual ocorrerá em até 30 (trinta) dias corridos contados a partir do aceite e atesto pelo servidor da ANP designado para tal fim.

7.3 
 Consoante o artigo 45 da Lei nº 9784 de 1999, fica desde já reservado a Academia Nacional de Polícia o direito de suspender o pagamento, até a regularização da situação, se, no ato da entrega e/ou na aceitação dos materiais, forem identificadas imperfeições e/ou divergências em relação às especificações técnicas contidas neste instrumento.

8.
DOS CUSTOS ESTIMADOS.
8.1 
 O valor estimados dos materiais foram apurados pelo setor de compras da Divisão de Administração da Academia Nacional de Polícia, mediante pesquisa de preços no mercado conforme propostas constantes nos autos do processo licitatório.

9.
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1 
 São obrigações da Empresa:

9.1.1 
Fornecer os materiais dentro do prazo fixado, em conformidade com as especificações exigidas e constantes neste Termo de Referência e proposta de preços apresentada.

9.1.2 
 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Academia Nacional de Polícia, atendendo prontamente a quaisquer reclamações.

9.1.3 
 Respeitar as normas e procedimentos de controle de acesso às dependências da Academia Nacional de Polícia.

9.1.4 
 Manter os seus empregados identificados por crachá quando do fornecimento dos materiais a Academia Nacional de Polícia.

9.1.5 
 Responder por quaisquer danos causados diretamente aos materiais ou a outros bens de propriedade da Academia Nacional de Polícia, quando esses tenham sido ocasionados por seus funcionários durante sua entrega.

9.1.6 
 Arcar com a despesa decorrente de qualquer infração, desde que praticada por seus empregados nas dependências da Academia Nacional de Polícia.

9.1.7 
A empresa fornecedora sujeitar-se-á às disposições do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990).

9.1.8 
 Comunicar ao Serviço de Patrimônio da Academia Nacional de Polícia, qualquer anormalidade de caráter urgente, referente ao fornecimento dos materiais.

9.1.9 
 Manter, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

9.1.10 
 Assegurar a garantia do objeto, contra defeitos de fabricação e funcionamento pelo prazo de no mínimo 12 (doze) meses a contar da data do recebimento definitivo pela Academia Nacional de Polícia, devendo prevalecer a garantia oferecida pelo fabricante do mesmo, se por prazo superior.


9.1.11 
 Deverá entregar manual contendo informações, claras, precisas, e em língua portuguesa sobre as características, qualidades, e origem, entre outros dados, no que couber;


9.1.12 
Quando for o caso, fabricante e importador, deverão assegurar a oferta de componentes e peças de reposição enquanto não cessar a fabricação ou importação do produto e/ou material. Cessadas a produção ou importação, a oferta deverá ser mantida por período razoável de tempo, na forma da lei.


9.1.13 
 Os produtos deverão estar de acordo com as normas expedidas pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Conmetro); (art. 1° da Lei n° 4.150/63).

10.
DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

10.1 
 São obrigações do Contratante:

10.1.1 
Permitir acesso dos empregados da Empresa às dependências do Academia Nacional de Polícia, quando da entrega dos materiais.

10.1.2 
 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Empresa, quando necessários ao fornecimento do objeto.

10.1.3 
Comunicar à Empresa qualquer falha e/ou irregularidade no fornecimento dos materiais.

10.1.4 
Solicitar a substituição dos materiais que apresentarem defeitos de fabricação durante a verificação de conformidade e/ou no decorrer de sua utilização.

10.1.5 
Atestar a(s) Nota(s) Fiscal(is) correspondente(s), por intermédio do servidor designado para esse fim.

10.1.6 
 Efetuar o pagamento à Empresa, desde que verificada a adequação dos materiais fornecidos com as especificações constantes neste Termo de Referência.

11 – DA ENTREGA DE AMOSTRAS OU DILIGÊNCIAS
11.1 – A empresa então declarada em primeiro lugar deverá apresentar amostras dos produtos ofertados junto ao Serviço de Educação Física-SEF, para que possa ser realizada análise dos materiais, incluindo os prospectos com a respectiva especificação técnica, marca, fabricante, modelo e a referência dos materiais, no prazo máximo de 07 (sete) dias úteis contados a partir do encerramento da fase de lances, nas seguintes condições:

11.1.1 – as amostras que forem entregues para efeito de análise deverão estar devidamente identificadas com o nome da empresa, número do processo, número da licitação, o número do item, os prospectos com as respectivas especificações técnicas;

11.2 - A identificação da amostra é de inteira responsabilidade do licitante.

11.3 - A classificação do item ficará condicionada à aprovação da amostra apresentada.

11.4 – A análise da amostra será efetuada pelo Serviço de Educação Física – SEF da Academia Nacional de Polícia, por intermédio de profissionais da área de defesa pessoal policial e artes marciais. Persistindo qualquer dúvida sobre a procedência e a qualidade dos materiais, o SEF poderá realizar as diligências que  julgar necessárias.

11.4.1 – Para aprovação da amostra será adotado o seguinte procedimento:

11.4.1.1 – 1ª fase: Análise criteriosa dos equipamentos, no que se refere à adequação do material com o especificado no edital, ocorrendo à desclassificação, não será submetido à fase subsequente;

11.4.1.2 – 2ª fase: Análise visual, ocorrendo à desclassificação, não será submetida à fase subsequente;

11.4.1.3 – 3ª fase: Teste de qualidade, manuseio, durabilidade, impermeabilidade, fixação e qualidade dos equipamentos.

11.5 – A empresa licitante, mediante agendamento prévio com o setor técnico, poderá acompanhar análise das amostras.

11.5.1 – As etapas da análise serão fotografadas e inseridas no Relatório da Área Técnica.

11.5.2 - As amostras apresentadas poderão ser abertas, manuseadas, desmontadas, receber cortes, secções, vincos ou movimento nas peças, sendo devolvidos à licitante no estado em que se encontrarem ao final da avaliação técnica, sem ônus para a Polícia Federal.

11.6 - Caso a amostra apresentada seja considerada inadequada pelo SEF, será analisada a proposta da empresa subsequente.

11.7 - A licitante que não encaminhar a amostra no prazo estabelecido ou não agendar junto ao SEF, indicando local para analise dos itens ofertados, será desclassificada, sendo convocada a proposta subsequente.

11.8 - Após o vencimento do prazo de entrega da amostra não será aceita eventual complementação, ajuste, modificação ou substituição no produto apresentado para fins de adequá-lo às especificações constantes do Edital.

11.9 - A amostra analisada ficará à disposição da empresa durante o período de 30 (trinta) dias contados da assinatura do contrato com a empresa vencedora, sendo inutilizadas após este prazo, caso não haja manifestação da empresa em retirar a amostra.

12. 
DA FISCALIZAÇÃO E DO ACOMPANHAMENTO

12.1 
A entrega dos materiais será acompanhada e fiscalizada por servidor, na condição de representante da Academia Nacional de Polícia, o qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega, para fins de pagamento, permitida a assistência de terceiros.

12.2 
Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto que não esteja de acordo com as exigências, ou aquele que não seja comprovadamente original e novo, assim considerado de primeiro uso, bem como determinar prazo para substituição do material eventualmente fora da especificação, com defeito de fabricação ou vício de funcionamento.

12.3 
A Academia Nacional de Polícia comunicará a empresa contratada, por escrito, as deficiências porventura verificadas na entrega dos materiais, para imediata correção, sem prejuízo das sanções cabíveis.

12.4 A presença da fiscalização da Academia Nacional de Polícia não elide nem diminui a responsabilidade da empresa contratada.

13.
DA GARANTIA

13.1 
Os materiais relacionados no presente Termo de Referência deverão ter garantia de no mínimo 12 (doze) meses contados a partir do recebimento definitivo pela Academia Nacional de Polícia, prevalecendo a garantia oferecida pelo fabricante do mesmo, se por prazo superior.

13.2 
O termo de garantia ou equivalente deve esclarecer, de maneira clara e adequada em que consiste a mesma garantia, bem como a forma, o prazo e o lugar em que deverá ser exercitada, o ônus a cargo da contratada, devendo ser entregue, devidamente preenchido pelo fornecedor, no ato do fornecimento, acompanhado de manual de instalação e uso do produto.

13.3
A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses a partir da publicação de seu extrato no D.O.U., de acordo com o artigo 4º do Decreto nº 3931 de 19/11/2001, publicado no DOU de 20/11/2001.

14.
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1 
As despesas decorrentes desta aquisição correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento Geral da União, para o exercício de 2012, a cargo da Academia Nacional de Polícia, cujos programas de trabalho e elemento de despesas específicas constarão da respectiva Nota de Empenho.

15. 
DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1 
A Nota de Empenho de despesa terá força de contrato, conforme prevê o art. 62 da Lei nº 8.666/93.

15.2    A Ata de Registro de Preços  terá validade de 12 (doze) meses, de acordo com o artigo 4º do Decreto nº 3931 de 109/11/2001, publicado no DOU de 20/11/2001.

Brasília, 14 de maio de 2012.

EMERI PACHECO MOTA JUNIOR
Escrivão de Polícia Federal

Classe Especial – Matrícula 1557

Chefe do Serviço de Educação Física

De acordo,

1 - Aprovo o presente Termo de Referência.

2 - Autorizo a abertura de Processo Administrativo, conforme prelecionam o artigo 38, caput da Lei nº 8.666/93, art. 21, inciso V do Decreto 3.555/2000 e art. 30, inciso V do Decreto nº 5.450/2005.

      RENAN MARÇAL RODRIGUES

Delegado de Polícia Federal

Diretor da ANP/DPF – Substituto

ANEXO II

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2012 
VALORES MÁXIMOS ADMISSÍVEIS

	Item
	Equipamento
	Valor unitário máximo admissível
	Valor total máximo admissível

	01
	Tatames olímpicos para competição e prática de Judô – 128 unidades na cor azul e 100 unidades na cor amarela.
	R$ 461,00
	R$ 105.108,00


ANEXO III

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04 /2012
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

(NOME DA EMPRESA) ______________________________ CNPJ nº _________, sediada (endereço completo) __________, declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local e Data

(a):_____________________________________

Nome e Número de Identidade do declarante

ANEXO IV

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2012 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

(Nome da empresa) ________________________________________________., CNPJ nº _________________________________________________________, sediada (endereço completo) __________________________________________, declara, sob as penas da Lei, que não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão-de-obra direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos. (conforme Lei nº 9.854/99).

Cidade - UF, ______ de ____________________ de 2012.

________________________________________________

(nome e número da identidade do declarante)

ANEXO V

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 04/2012 
DOCUMENTO DE COMPROVAÇÃO DE ENTREGA DE AMOSTRA

(MODELO)

Edital Pregão Eletrônico SRP 04/2012 ANP/DPF
Declaro para fins de cumprimento de exigência do presente Edital de Licitação, que a empresa ________________________________________, entregou 01 (uma) amostra referente ao Item nº ________________________________________, requisito de habilitação para esta Empresa.

Local, ____de ____________de 2012.

________________________________________

Responsável pelo Recebimento das Amostras

ANEXO VI

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2012 
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

A empresa ________________________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº ______________________________________, por seu representante legal, o Sr(a) ________________________________, portador(a) da Cédula de Identidade nº _________________ e do CPF nº _______________________________________, declara sob as penas da lei e sem prejuízo das penalidades previstas neste Edital, que é “microempresa ou empresa de pequeno porte”, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, que conhece na íntegra, e está, portanto, apta a exercer o direito de preferência como critério de desempate no Pregão Eletrônico Nº 000/2009, realizado no Academia Nacional de Polícia.

Cidade - UF, ______ de ____________________ de 2012.

________________________________________________

(nome e número da identidade do declarante)

ANEXO VII


MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

(PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2012 )

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de (Identificação completa da licitante ou do Consórcio) doravante denominado (Licitante/Consórcio), para fins do disposto no item (completar) do Edital (completar com identificação do edital), declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira independente (pelo Licitante/Consórcio), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da (identificação da licitação) não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a participar ou não da referida licitação;

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante de (órgão licitante) antes da abertura oficial das propostas; e 

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.
______________________________, em ___ de ___________________ de 2012
____________________________________________________

(representante legal do licitante/ consórcio, no âmbito da licitação, com identificação completa)
ANEXO VIII
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2012 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

A Academia Nacional de Polícia , situada na Estrada Parque do Contorno Rodovia 001 DF Km 02, Setor Habitacional Taquari Lago Norte, por seus representantes legais, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, publicada no D. O.U de 18 de julho de 2002, e os Decretos nºs 3.555, de 08 de agosto de 2000, publicado no D.O.U de 09 de agosto de 2000, 4.342, de 23 de agosto de 2002, publicado no D.O.U de 26 de agosto de 2002, 3.931, de 19 de setembro de 2001, 5.450 de 31 de maio de 2005, e 3.784, de 06 de abril de 2001, publicado no D.O.U de 09 de abril de 2001 e, Portaria nº 306 MPOG de 13/12/01 e anexos, das demais normas legais aplicáveis, a Lei nº 8.666, de 21.06.1993 ao procedimento licitatório e observando-se as disposições dessa última –, como norma específica orientadora em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 04/2012 , do processo nº 08204.000197/2012-44, Ata de julgamento de Preços, publicada no Diário Oficial da União e homologada pela Academia Nacional de Polícia, em _____/_____/_____ , RESOLVE registrar o preço oferecido pela empresa _____________________, CNPJ nº _____________, cuja proposta foi classificada em 1º lugar no certame supra citado. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO


1.1 - Tem como finalidade eventual aquisição de aquisição de tatames olímpicos para utilização nos Cursos e Aulas pertinentes à Disciplina Defesa Pessoal Policial (DPP) e Artes Marciais do SEF/DIDH/COEN/ANP/DGP/DPF, para atender às necessidades da Academia Nacional de Polícia.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS

2.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses contados a partir da publicação de seu extrato no Diário Oficial da União. 

2.2 – O preço registrado na Ata de Registro de Preços é irreajustável pelo período de sua validade.

2.3 - Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a Academia Nacional de Polícia não será obrigada a adquirir os materiais referidos na Cláusula Primeira exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços, podendo fazê-lo por intermédio de outra licitação quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie ao fornecedor, ou, cancelar a Ata, na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos aos beneficiários do registro, neste último caso, o contraditório e a ampla defesa. 

2.4 - A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor assume o compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas.

2.5 -  Os valores registrados serão os abaixo relacionados:

	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO
	Valor unitário registrado em R$

	
	
	

	
	
	


CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1 - Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Gerenciador, desde que não altere o objeto e devidamente comprovada a vantagem.

3.2 - Os Órgãos e entidades que não participaram do Registro de Preços, quando desejarem fazer uso da presente Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse 
junto ao Órgão Gerenciador da Ata, para que este autorize e indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados.

3.3 - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações assumidas com o Contratante.

3.4 - As aquisições adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na presente Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA QUARTA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

4.1 - O local e o prazo de entrega dos bens deverão ocorrer de acordo com os item 6 e 7 do Termo de Referência, Anexo I do Edital.

4.2 - A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções previstas na clausula sétima desta Ata sem prejuízo de demais cominações presentes no Edital em conformidade com a Lei 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

5.1 - A empresa contratada deverá indicar na Nota Fiscal/Fatura o número da Ata de Registro de Preços firmado com a Academia Nacional de Polícia.

5.2 – O pagamento será efetuado após entrega do material solicitado mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, discriminada de acordo com a nota de empenho, em duas vias, por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente as empresa contratada, em até 10 (dez) dias úteis, após aceitação e atesto dos materiais entregues realizado pelo Serviço de Almoxarifado.

5.3 – O pagamento será creditado em favor do Contratado por meio de ordem bancária contra qualquer entidade bancária indicada na proposta, devendo para isso ficar explicitado o nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito.

5.4 – Será procedida consulta “ON LINE” ao SICAF antes de cada pagamento a ser efetuado ao Contratado, para verificação da situação do mesmo, relativamente às condições exigidas na contratação, cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do processo próprio. Caso fique constatado o vencimento das guias de recolhimento do FGTS e da Previdência Social, a empresa deverá apresentar, no prazo constante da solicitação feita pela Administração, a sua regularização.

5.5 – Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente na Academia Nacional de Polícia em favor do Contratado. Caso o mesmo seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário.

5.6 – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma para tanto, ficará convencionada a taxa de encargos moratórios devida pela Academia Nacional de Polícia, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento do Contratado, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

Onde:

EM = Encargos Moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela pertinente a ser paga;

TX = Percentual da taxa anual = 6% (seis por cento);

I = Índice de compensação financeira, assim apurado:

I = (TX/100)       →       I = (6/100)       →       I = 0,00016438      

         365                                365

5.6.1 – A compensação financeira prevista nessa condição será cobrada em Nota Fiscal/Fatura, após a ocorrência.

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

6.1 – A entrega deverá ser efetuada mediante encaminhamento ao fornecedor da Autorização de Fornecimento, juntamente com a nota de empenho do Órgão solicitante onde obrigatoriamente deverá ser indicado o horário e local da entrega dos materiais.

6.2 – A empresa fornecedora, quando do recebimento da Autorização de Fornecimento emitida pelo Órgão solicitante, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora em que a recebeu, além da identificação de quem a recebeu.

6.3 – A cópia da Autorização de Fornecimento, referida no item anterior, deverá ser devolvida ao Órgão requisitante, a fim de ser anexada aos processos correspondentes.

6.4 - O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

6.5 – Os materiais deverão ser entregues acompanhados da Nota Fiscal/Fatura correspondente.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES

7.1 – Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão a Academia Nacional de Polícia poderá, garantida a prévia defesa, aplicar às licitantes vencedoras as seguintes sanções:
7.1.1 – advertência, que será aplicada por meio de notificação via ofício, mediante contra-recibo do representante legal da contratada estabelecendo o prazo de para cumprimento das obrigações assumidas;

7.1.2 - multa de 0,2% (zero vírgula dois por cento) por dia de atraso no descumprimento das obrigações assumidas, incidente sobre o valor do adimplemento, até o 30º (trigésimo) dia, sem prejuízo das demais penalidades;

7.1.3 - multa de 0,4% (zero vírgula quatro por cento) por dia de atraso no descumprimento das obrigações assumidas, incidente sobre o valor do adimplemento, até o 30º (trigésimo) dia, limitada ao percentual de 10% ( dez por cento) sem prejuízo das demais penalidades;

7.1.2.1 – No caso de atraso de entrega ou inexecução da obrigação superior a 90 ( noventa) dias, poderá a Administração rescindir o Ata de Registro de Preços , sem prejuízo das penalidades previstas na Lei de Licitações;

7.1.3 – No descumprimento parcial das obrigações, o valor da multa será calculado proporcional ao inadimplemento;

7.1.3.1 – A multa após regular processo administrativo, será descontada da garantia ou do pagamento eventualmente devido pelo contratante ou ainda, quando for o caso, cobrado judicialmente.

7.1.3.2 – As penalidades previstas poderão ser suspensas no todo ou em parte, quando o atraso no descumprimento das obrigações for devidamente justificada pela empresa contratada, por escrito, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis e aceitos pela contratante.

7.2 – Poderá ser aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação e, ainda, ficará impedido de licitar e de contratar com a União , pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das demais sanções cabíveis , enquanto perduraram os motivos determinantes da punição ou ater que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade , garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, deixar de assinar a ata de registro de preços e/ou não entregar documentação exigida para o edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Ata de Registro de Preços, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

7.3 - As sanções poderão ser aplicadas juntamente com multa, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias.

7.4 - As penalidades aplicadas serão, obrigatoriamente registradas no SICAF, Sistema de Cadastramento Unificado de fornecedores, conforme dispõe a IN 05 – MARE de 21/07/1995, alterada pela IN 09 – MARE de 16/04/1996. 

7.5 – A multa aplicada após regular processo administrativo deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela contratante.

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

8.1 - Na Ata de Registro de Preços o preço unitário do objeto ofertado na licitação será fixo e irreajustável, entretanto, poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei nº 8.666/1993.

8.2 - O preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados.

8.3 - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Contratante convocará o fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado.

8.4 - Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido.

8.5 - Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação.

8.6 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Contratante poderá:

8.6.1 - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento;

8.6.2 - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação.

8.7 - Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1 - O recebimento dos materiais ficará a cargo da Comissão especialmente designada pela Divisão de Administração desta Academia Nacional de Polícia, nos termos do Artigo 67 da Lei nº 8.666/93.

9.2 - Os materiais serão recebidos pela comissão especialmente designada pela Divisão de Administração, após verificação da conformidade dos mesmos com as especificações e quantidades.

9.3 – Os materiais deverão ser entregues, sem qualquer custo adicional para a contratante, na Academia Nacional de Polícia, acompanhadas da respectiva nota fiscal.

9.4 - O recebimento dar-se-á pelo órgão responsável, em definitivo, após a verificação da quantidade e da qualidade dos materiais e sua conseqüente aceitação, mediante a emissão do Termo de Recebimento Definitivo.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

10.1 - O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa:

10.1.1 - a pedido, quando:

a) comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior;

b) o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexeqüível em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do material.

10.1.2 - Por iniciativa da Academia Nacional de Polícia, quando:

a) não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;

b) perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório;

c) por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;

d) não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;

e) não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços;

f) caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes.

10.1.3 - Automaticamente:

a) por decurso de prazo de vigência da Ata;

b) quando não restarem fornecedores registrados.

10.2 - Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a Academia Nacional de Polícia fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores a nova ordem de registro.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DAS ORDENS DE COMPRA

11.1 - As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pela Academia Nacional de Polícia.

11.2 - A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial, será igualmente autorizada pelo órgão requisitante.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS ACRÉSCIMOS

12.1 - Os licitantes registrados na Ata de Registro de Preços estarão obrigados a fornecer, quando solicitados, quantitativos superiores àqueles registrados, em função do direito de acréscimo de até 25% (vinte e cinco por cento) de acordo com o § 1º do art. 65, da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO PREÇO E DO FORNECIMENTO

13.1 - O preço ofertado pela empresa classificada em primeiro lugar, signatária da presente Ata de Registro de Preços se constitui em anexo à presente Ata de Registro de Preços.

13.2 - O preço, expresso em Real (R$), será fixo e irreajustável pelo período de 12 (doze) meses, salvo nas hipóteses previstas no art. 12 do Decreto nº 3.931/2001.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

14.1 - Responsabilizar-se integralmente pela entrega dos objetos solicitados, observando a legislação vigente;

14.2 – Fornecer os materiais de uso policial no local indicado, observando rigorosamente as especificações e exigências estabelecidas neste Edital e na Proposta de Preços apresentada pela empresa por ocasião da licitação;

14.3 – Responder por quaisquer prejuízos ou danos pessoais e/ou materiais que seus empregados ou prepostos causarem à contratante ou aos servidores desta ou a terceiros durante a permanência no local de entrega, decorrentes de ação ou omissão culposa ou dolosa, procedendo imediatamente os reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente incluindo as entregas feitas por transportadoras;

14.4 – Responder por todos os ônus referentes ao serviço de entrega dos materiais de uso policial, tais como fretes, encargos sociais e legais, impostos, seguros e obrigações trabalhistas e previdenciárias relativas aos seus empregados, e por quaisquer acidentes que possam a ser vítimas seus empregados ou prepostos;

14.5 - Substituir no prazo máximo de 07 (sete) dias todo e qualquer dos objetos licitados por outro com as mesmas características no caso em que apresentem defeitos de fabricação insanáveis, ou que venham a apresentá-los durante o período de garantia;

14.6 – Assinar a ata de Registro de Preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação;

14.7 – Fornecer os materiais dentro do prazo estabelecido neste Termo de Referência;

14.8 – Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, atendendo de imediato as reclamações;

14.9 – Informar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, quanto à aceitação ou não do fornecimento a outro órgão ou entidade, não participante deste registro de preços, que venha a manifestar o interesse em utilizar a ata de registro de preços provenientes deste certame licitatório;

14.10 – Manter, durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços, todas as condições que ensejaram sua habilitação e qualificação no certame licitatório.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA

15.1 - Efetuar o pagamento nas condições e prazos pactuados.

15.2 – Notificar a adjudicatária, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos materiais de consumo recebidos para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;

15.3 – Fornecer por escrito as informações necessárias para o recebimento dos materiais de uso policial fornecendo todas as facilidades para seu efetivo cumprimento;

15.4 - Designar uma Comissão especialmente para acompanhar e fiscalizar o recebimento dos materiais de uso policial, a ser indicado pela Divisão de Administração/ANP, anotando em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, sendo que as decisões e providências que ultrapassarem sua competência deverão ser solicitadas em tempo hábil para adoção das medidas convenientes;

15.5 – Não permitir o recebimento dos materiais de uso policial em desacordo com o preestabelecido;
15.6 – Efetuar controle dos fornecedores, dos preços, dos quantitativos e das especificações dos materiais de uso policial registrado;

15.7 – Notificar o fornecedor registrado quanto à requisição dos materiais, mediante o envio ou a retirada da Nota de Empenho;

15.7.1 – A Nota de Empenho repassada ao fornecedor equivalerá a uma ordem de fornecimento;

15.8 – Consultar o fornecedor registrado quanto ao interesse em fornecer os materiais a outro órgão ou entidade que externe a intenção de utilizar a Ata oriunda deste Registro de Preços;

15.9 – Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados e a aplicação de penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1 - Integram esta Ata o Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 03/2009 e a proposta da empresa classificada em 1º lugar no certame supra numerado.

16.2 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância das disposições constantes da Lei nº 8.666/93, Lei nº 10.520/2002 e dos Decretos nº 3.555/2000, 3.931/2001 e 4.342/2002.

16.3 - A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa oficial, condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Contratante.

16.4 - As questões decorrentes da utilização da presente ata, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no foro da cidade de Brasília– DF, Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro.

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma.

Brasília-DF,

	___________________________

RENAN MARÇAL RODRIGUES
Delegado de Polícia Federal

Diretor da ANP - Substituto

	__________________________

xxxxxxxxxxxxxxx
Representante da Empresa


Academia Nacional de Polícia DPF/DGP/DPF

Estrada Parque do Contorno – Rodovia 001 Km 002 – Setor Habitacional Taquari – Lago Norte
CEP: 71.559-900 – Brasília DF – Fone/Fax: (61) 2024-8944 – e-mail: cpl.anp@dpf.gov.br
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